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BARIRI - ESTADO DE SÃO PAULO


CONTRATO Nº 10/2026
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21.

Pelo presente instrumento, de um lado denominado como CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE BARIRI, situada na Rua Francisco Munhoz Cegarra, n° 126 – Piso Superior, na cidade de Bariri-SP, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Ricardo Prearo, brasileiro, portador do RG nº 24.759.982-7  SSP/SP e do CPF n.º 269.716.288-70 e, de outro lado, como empresa denominada CONTRATADA FILEBOX – SISTEMAS DE ARQUIVOS LTDA ME estabelecida à Rua Orlando Marques, nº 154, Nova São Carlos, São Carlos-SP, inscrita no CNPJ sob o nº 05.614.655/0001-73, neste ato, representada pelo Senhor Fabricio Thomaz Ferraz, brasileiro, portador do CPF nº 278.656.348-89, RG nº 24.221.549-x, têm justo e contratado entre si o seguinte:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
1.1
Constitui objeto do presente instrumento, a contratação de pessoa jurídica especializada para a realização de serviços de preservação de acervo arquivístico, visando auxiliar a recuperação, avaliação, classificação, proteção, preservação, e digitalização de documentos permanentes, conforme Decreto Federal nº 10.278/2020 e resoluções do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), bem como fornecer todo o aparelhamento, pessoal capacitado, equipamentos, softwares e demais recursos necessários para realização do serviço.

Tratamento Documental Arquivístico (Triagem, Organização E Classificação):

 ( A empresa a ser contratada deverá realizar as atividades especializadas de avaliação e seleção dos documentos; 
( A empresa deverá realizar o diagnóstico da situação arquivística e elaborar os instrumentos arquivísticos: Código de Classificação de Documentos (CCD) e Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo (TTD), em conformidade com as legislações aplicáveis e com as Resoluções do CONARQ, com devidas adaptações necessárias e atividade-fim, bem como realizar a organização física dos acervos arquivísticos. 
( Previamente à digitalização dos documentos, deverá ser realizada a proteção e preservação dos documentos em papel mediante higienização química e mecânica, remoção de agentes poluentes, fungos, excrementos de insetos, limpeza das superfícies, desmetalização (remoção todo e qualquer traço de ferro, cobre e oxidação), enxerto nas partes faltantes, desmonte, se necessário e novo acondicionamento.
Digitalização Dos Documentos Com Certificação Digital 

( O manuseio dos documentos para digitalização deve ocorrer de forma a garantir a preservação permanente dos mesmos, utilizando padrões abertos, preservando as características do documento e evitando danificá-los no processo;

( Os documentos devem ser indexados e deve ser possível fazer reconhecimento óptico de caracteres para facilitar a pesquisa de informações, (OCR). 
( Deverá ser realizado o tratamento/controle de qualidade das imagens, avaliando a qualidade da imagem captada, bem como a sequência e integridade dos documentos digitalizados. A solução de captação deverá permitir o descarte de imagens indesejáveis, tais como páginas separadoras e versos em branco, bem como a inserção e atualização de páginas nos documentos integrantes do lote em avaliação.
( Os documentos passíveis de descarte deverão ser separados daqueles que necessitam ser mantidos em guarda, em observância à legislação pertinente e boas práticas de sustentabilidade ambiental, devendo ser informado ao fiscal da contratação os documentos separados.
As quantidades conforme foram estimadas conforme quadro abaixo:

	Discriminação
	Quantidade - unidades
	Quantidade Estimada Páginas

	Caixas de Arquivo
	477
	477.000

	Total Estimado
	
	477.000


1.2 A entrega do material digitalizado será por meio de “nuvem” com possibilidade de gerar link de acesso à terceiros e backup diário automático, com acesso pelo período de um ano, contribuindo com a transparência e as demandas da Câmara na era digital. Na ausência de armazenamento em “nuvem” ou similar, serão aceitos dispositivos de armazenamento como HD externos ou pen drives.

1.3
A retirada das caixas para realização do serviço, ocorrerá após assinatura de termo de retirada de documentos, com ciência de servidor, devendo a entrega e conferência ocorrer no endereço da nova sede da Câmara Municipal, localizada na Rua Tiradentes, nº 645, Vila Maria, Bariri/SP.

1.4
A mão de obra utilizada pela CONTRATADA não terá vinculo empregatício com o Legislativo, descabendo, por consequência, a imputação de obrigações trabalhistas.

CLÁUSULA 2ª – DA VIGÊNCIA E OBRIGAÇÕES À LGPD 
2.1
O presente instrumento particular de contrato tem vigência de doze meses a partir da assinatura deste ato, podendo ser renovado pelo mesmo período, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.2
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a quem tenham acesso em razão deste contrato, independente de declaração ou de aceitação expressa.

2.3
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificarem seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

2.4
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

2.5
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

2.6
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA 3ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1 
Constituem obrigações da CONTRATADA:
I – Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

II – Executar os serviços com rigor técnico, qualidade e observância das normas aplicáveis, comunicando a CONTRATANTE, em tempo hábil, motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega previsto, com a devida comprovação.
III – Apresentar documentos técnicos necessários antes do início da execução.
IV – Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros.
V – Realizar, sem ônus adicional, todas as correções, revisões ou complementações solicitadas pela CONTRATANTE.

VI – Participar de reuniões de alinhamento convocadas pela CONTRATANTE.

VII – Manter a regularidade fiscal durante toda a vigência contratual.
VIII – Responder pelos danos decorrentes de falhas na execução dos serviços.

IX – Arcar com todos os gastos e despesas inclusive encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, transportes, seguros, impostos e outros decorrentes direta ou indiretamente ao efetivo atendimento ao objeto deste contrato, até o seu cumprimento.
X – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa anuência da administração.

XI – Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

XII – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

XIII - Garantir a entrega do objeto licitado dentro do prazo estabelecido.
CLÁUSULA 4ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
I – Promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato.
II – Assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela contratada para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

III – Designar servidor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, o qual deverá receber e acompanhar a execução de todos os serviços objeto do Contrato.
IV – Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na prestação dos serviços.
V – Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos neste contrato.
VI – Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste contrato.

4.2
A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, se seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLAUSULA 5º - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.1
A fiscalização dos serviços, objeto deste contrato, será de responsabilidade do(os) empregado(os) Senhor Marcelo Farias de Oliveira, podendo embargar os serviços caso estejam em desacordo com as especificações contratuais, informando ao Presidente, sobre as infrações e inadimplementos, e sugerindo a aplicação de penalidades de acordo com a gravidade.
5.2
Compete ao fiscal, solicitar à autoridade competente, a necessidade de seu encerramento, com as devidas justificativas, para a adoção dos procedimentos necessários para a sua efetivação.

CLÁUSULA 6ª – DO PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1
Pela prestação dos serviços mencionados na clausula 1º, a CONTRATANTE pagará, em moeda nacional, em parcelas mensais proporcionais, totalizando o valor final de R$ 57.240,00 (cinquenta e sete mil, duzentos e quarenta reais).

6.2
A CONTRATADA fará jus ao pagamento após o recebimento definitivo da fase correspondente e após a regular liquidação da despesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação aplicável.

6.2.1 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar a Nota Fiscal Eletrônica ou documento similar, apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como data da emissão, dados do contrato e do CONTRATANTE, quantidade e valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.2.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e neste contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, em prejuízo da aplicação de penalidades.

6.2.3 Caso o serviço não corresponda ao exigido, o prestador deverá providenciar, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a sua adequação visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990).

6.2.4 Após verificação de documento fiscal e entrega do serviço exigido, o pagamento será efetuado no prazo de até 07 (sete) dias após concluída a liquidação, em parcela única por meio de boleto bancário, PIX ou transferência bancária para conta corrente em nome da empresa no Banco do Brasil.
6.3 
Em caso de irregularidade na emissão documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.
6.4
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.5
A empresa será obrigada a reter os tributos na nota fiscal, caso exigido pela legislação vigente.

6.6 
As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária: 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ.
CLÁUSULA 7ª: - DAS SANÇÕES E PENALIDADES
7.1
No caso de a CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, serão

aplicadas as seguintes penalidades:

a) – Advertência;

b) – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

c) - Suspensão temporária de participação em licitação com a administração pública pelo prazo de até 3 (três) anos;
d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 156, da Lei 14.133/2021.

7.2
A sanção de advertência de que trata a alínea "a", supra, poderá ser aplicada no caso de atraso ou descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na execução do contrato.
7.3
Pelo atraso injustificado na execução do objeto deste contrato ou pelo descumprimento das notificações para regularização das falhas apontadas pela contratante, o contratado sujeitar-se-á também à multa prevista na alínea "b", supra, mais juros de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sendo que referida multa poderá ser descontada de qualquer fatura ou crédito existente em favor da contratada.

7.4
A aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" supra, são de competência do Presidente da Câmara Municipal.

CLÁUSULA 8ª: - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

8.1 
O presente contrato poderá ser extinto, nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e

alterações, nas seguintes hipóteses:

8.1.1
Descumprimento de cláusula contratual;

8.1.2
Não observância de especificações e recomendações fornecidas da CONTRATANTE;

8.1.3
Interrupção dos serviços por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa

apresentada e aceita pela CONTRATANTE;

8.1.4
Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da CONTRATADA;

8.1.5
Transferência, no todo ou em parte, do objeto deste contrato, salvo se autorizada pela

CONTRATANTE;

8.1.6
A extinção será precedida de comunicação da CONTRATANTE à CONTRATADA, fixando-lhe o prazo de 10 (dez) dias corridos para defesa ou para regularização dos débitos;

8.1.7
Decorrido o prazo do item anterior, sem comprovação da adoção de providências pertinentes,

o contrato será extinto independente de notificação ou de qualquer outra medida, cessando de

imediato a prestação dos serviços;

8.1.8
Ocorrida a extinção nos termos desta cláusula, a celebração de novo ajuste entre as partes

ficará condicionada à quitação total de débitos.

CLÁUSULA 9ª: - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1
O presente contrato é regulado pelas normas contidas na Lei nº 14.133/2021.
9.2
As dúvidas resultantes da presente avenca, que não tenham solução amigável, bem assim os conflitos de interesse que por ventura se originarem do cumprimento das cláusulas contratuais, após esgotadas as instâncias administrativas, serão dirimidas no foro da Comarca de Bariri, renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

9.4
E por estarem assim, justos e acertados entre si, os partícipes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual e inteiro teor, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo

identificadas para que produza todos os efeitos previstos em lei.

Bariri, 24 de agosto de 2026.
CÂMARA MUNICIPAL DE BARIRI
Contratante
FILEBOX – SISTEMAS DE ARQUIVOS LTDA ME
Contratada
Testemunhas

_________________________________                 __________________________________

 

Nome: Maria Osnilda Cavalheiro Guimarães

Nome: Carolina Felipe Manzutti

RG: 15.258.347-6
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